São Paulo, 03 de outubro de 2011.

CIRCULAR SINAPRO-SP Nº 22.2011

A/C: Depto. Recursos Humanos

Ref.: Prorrogado Novamente o Prazo para início do Registro Eletrônico de Ponto (REP) 

Prezada Filiada,
A partir 1º de janeiro de 2012, novo prazo previsto para a obrigatoriedade do novo sistema de ponto eletrônico, qualquer sistema de controle de ponto que utilize meios eletrônicos para identificar o empregado, tratar, armazenar e enviar qualquer tipo de informação de marcação de ponto deverá atender os requisitos da Portaria 1.510/2009 do Ministério do Trabalho e Emprego.

Apenas serão permitidos os equipamentos de Registro Eletrônico de Ponto (“REP”) devidamente certificados.
No link http://portal.mte.gov.br/pontoeletronico/rep-registrados-no-mte.htm podem ser consultados os modelos de REP registrados no Ministério do Trabalho e Emprego – MTE com o tipo de sensor de identificação do empregado.

A partir desta data, qualquer modelo de equipamento para registro eletrônico de ponto que não tenha sido registrado pelo MTE não será considerado para o controle legal da jornada dos empregados sujeitando a empresa à multa em uma eventual fiscalização.

O novo sistema de Registro Eletrônico de Ponto traz as seguintes mudanças:

- obriga que todos os marcadores eletrônicos possuam o mecanismo impressor integrado e de uso exclusivo do equipamento, que permita a emissão de comprovante de cada marcação efetuada ao empregado (por batida e, não, por dia);

- deve haver armazenamento permanente de forma que os dados não possam ser apagados ou alterados, direta ou indiretamente. O programa de tratamento admitirá a inserção justificada de informações, seja para a inclusão de marcação faltante, seja para a assinalação de marcação indevida. Porém, os dados originais permanecerão;
- obrigatória a existência de entrada USB (Porta Fiscal) para a verificação de dados pelos Auditores Fiscais do Trabalho;

- estabelece os formatos de relatórios e arquivos digitais de registros de ponto que o empregador deverá manter e apresentar à fiscalização do trabalho.

 O artigo 74, § 2º da CLT determina que é obrigatório o controle de jornada (horário de entrada e saída) para estabelecimentos  com mais de 10 (dez) empregados, seja por meio manual, mecânico ou eletrônico. 
Porém, se o meio eletrônico for adotado, deverão ser seguidas as instruções da Portaria 1.510/2009.

As exceções à regra são: 

(i) empregados que ocupam cargos de confiança, que são aqueles que

ocupam postos de destaque na hierarquia empresarial,  com respectivo poder de mando e remuneração especial. Geralmente, exercem funções de gerentes, diretores ou gestores da empresa; e 

(ii) empregados que exercem atividades externas, incompatíveis com a

fixação de horário. 

Tais condições (confiança e externo) devem ser anotadas em CTPS, bem como na ficha de registro do empregado.
As dúvidas poderão ser dirimidas pelo escritório de advocacia Gambôa Advogados, que presta consultoria Jurídica a esta entidade no telefone (11) 3819-3300 ou email: fabiana@gamboa.adv.br / gamboa@gamboa.adv.br
Atenciosamente,
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